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I - VISTORIA ADUANEIRA - EXTRAVIO - RESPONSABILIDADE -
AGENTE MARITIMO

WILSON SONS AGENCIA MARITIMA LTDA.
DRJ FELORIANOPOLIS - SC

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A IMPORTACAO - 11
Data do fato gerador: 12/06/2007

VISTORIA ADUANEIRA - EXTRAVIO DE MERCADORIA NO
TRANSPORTE - INCENDIO NO NAVIO ANTES DO DESEMBARQUE -
RESPONSABILIDADE DO TRANSPORTADOR E DO AGENTE
MARITIMO SEU REPRESENTANTE NO PAIS - OCORRENCIA DO
FATO GERADOR DO II, IPI, PIS E COFINS - DECRETO-LEI N° 37/66
(arts. 1°, §§ 2°, 23, § Unico, 32, incs. I e II e § unico, inc. II, 41, inc. III, 60,
inc. IT e § Ginico)

Comprovado o nexo de causalidade entre o transportador maritimo e o
acidente (incéndio no navio) que ocasionou o extravio parcial da mercadoria
importada antes do seu desembarque, sem que se pudesse opor as eximentes
ou excludentes de responsabilidade (caso fortuito ou forga maior), restam
caracterizadas, nos termos da legislacdo de regéncia, a responsabilidade do
transportador pelos tributos que deixaram de ser recolhidos sobre as
mercadorias extraviadas em razao do acidente, e a responsabilidade solidaria
do agente maritimo na qualidade de representante, no Pais, do transportador
estrangeiro.

MULTA - EXTRAVIO OU FALTA DE MERCADORIA APURADOS EM
VISTORIA ADUANEIRA - PRINCIPIOS DA TIPICIDADE CERRADA E
DA PERSONALIDADE DA SANCAO - IMPOSSIBILIDADE DE
APLICACAO A PESSOAS ALHEIAS A INFRACAO.

Em face dos principios da tipicidade cerrada (CTN - arts. 97, inc. V, 113, § 1°
e 114) e da personalidade da sancdo (art. 5°, XLV da CF/88), a multa punitiva
pela infracdo de extravio ou falta de mercadoria apurada em Vistoria
Aduaneira (art. 106, inc. II, alinea “d” do Decreto-lei n® 37/66), somente ¢
aplicavel aqueles que praticaram a conduta tipica e sejam os responsaveis
pela infragdo (extrayio ou falta de mercadoria), ndo podendo ser estendida a
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 Data do fato gerador: 12/06/2007
 VISTORIA ADUANEIRA - EXTRAVIO DE MERCADORIA NO TRANSPORTE - INCÊNDIO NO NAVIO ANTES DO DESEMBARQUE - RESPONSABILIDADE DO TRANSPORTADOR E DO AGENTE MARÍTIMO SEU REPRESENTANTE NO PAÍS - OCORRÊNCIA DO FATO GERADOR DO II, IPI, PIS E COFINS - DECRETO-LEI Nº 37/66 (arts. 1º, §§ 2º, 23, § único, 32, incs. I e II e § único, inc. II, 41, inc. III, 60, inc. II e § único)
 Comprovado o nexo de causalidade entre o transportador marítimo e o acidente (incêndio no navio) que ocasionou o extravio parcial da mercadoria importada antes do seu desembarque, sem que se pudesse opor as eximentes ou excludentes de responsabilidade (caso fortuito ou força maior), restam caracterizadas, nos termos da legislação de regência, a responsabilidade do transportador pelos tributos que deixaram de ser recolhidos sobre as mercadorias extraviadas em razão do acidente, e a responsabilidade solidária do agente marítimo na qualidade de representante, no País, do transportador estrangeiro.
 MULTA - EXTRAVIO OU FALTA DE MERCADORIA APURADOS EM VISTORIA ADUANEIRA - PRINCÍPIOS DA TIPICIDADE CERRADA E DA PERSONALIDADE DA SANÇÃO - IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO A PESSOAS ALHEIAS À INFRAÇÃO.
 Em face dos princípios da tipicidade cerrada (CTN - arts. 97, inc. V, 113, § 1º e 114) e da personalidade da sanção (art. 5º, XLV da CF/88), a multa punitiva pela infração de extravio ou falta de mercadoria apurada em Vistoria Aduaneira (art. 106, inc. II, alínea �d� do Decreto-lei nº 37/66), somente é aplicável àqueles que praticaram a conduta típica e sejam os responsáveis pela infração (extravio ou falta de mercadoria), não podendo ser estendida a terceiros não relacionados com a infração, aplicando-se o adágio �nemo punitur pro alieno delicto�. 
 JUROS DE MORA - SELIC - INCIDÊNCIA 
 O STJ não declarou a inconstitucionalidade do art. 39, § 4º da Lei 9.250/95, restando pacificado na Primeira Seção que, com o advento da referida norma, teria aplicação a taxa SELIC como índice de correção monetária e juros de mora, afastando-se a aplicação do CTN, o que justifica a incidência de atualização do débito fiscal não recolhido, a partir do seu vencimento
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 ACORDAM os membros do Colegiado, pelo voto de qualidade negou-se provimento ao recurso. Vencidos os Conselheiros Fernando Luiz da Gama Lobo d´Eça, João Carlos Cassuli Junior e Francisco Mauricio Rabelo de Albuquerque Silva que afastava a multa do art. 628, III, �D� do RA. Designada Silvia de Brito Oliveira para redigir o voto vencedor. 
 
 GILSON MACEDO ROSENBURG FILHO
 Presidente Substituto
 FERNANDO LUIZ DA GAMA LOBO D'EÇA
 Relator
 Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros... Gilson Macedo Rosenburg Filho e Nayra Bastos Manatta (Presidente). O Presidente substituto da Turma, assina o acórdão, em face da impossibilidade, por motivo de saúde, da Presidente Nayra Bastos Manatta. Fernando Luiz da Gama Lobo d�Eça (Relator), Silvia de Brito Oliveira, Gilson Macedo Rosenburg Filho, João Carlos Cassuli Júnior, Francisco Maurício Rabelo de Albuquerque Silva.
 
  Trata-se de Recurso de Voluntário (fls. 124/155) contra o v. Acórdão/DRJ/FNS nº 07-25.999 de 19/09/11 (fls. 106/113) exarado pela 1ª Turma da DRJ de Florianópolis - SC que, por unanimidade de votos, houve por bem considerar �procedente em parte� a impugnação ao lançamento consubstanciado na Notificação de Lançamento (MPF nº 0910700/20013/07 - fls. 01/11), notificada em 13/09/07 (AR fls. 20), no valor total de R$ 710.903,79 (II R$ 275.282,55; Multa proporcional R$ 137.641,28; PIS/PASEP R$ 53.153,18, COFINS R$ 244.826,78), e imputada à ora Recorrente em procedimento de Vistoria Aduaneira (cf. Termos de Vistoria de fls. 13, 15 e 17) nos seguintes termos:
�Em procedimento de verificação do cumprimento das obrigações tributárias pelo contribuinte supracitado, foram apuradas as infrações abaixo descritas, aos dispositivos legais mencionados.
001 - VISTORIA ADUANEIRA - FALTA DE MERCADORIA - TRANSPORTADOR ESTRANGEIRO 
Em face de pedido de vistoria aduaneira (processos n° 10907.001144/2007-16, 10907.00114512007-52 e 10907.001146/2007-05), tendo em vista o acidente ocorrido no navio Vicuña em 15/11/2004, constituiu-se a Comissão de Vistoria Aduaneira, formada pelo AFRFB Bruno de Faria Martorell ( matricula 122069) e pelo AFRFB Gerson Zanetti Faucz (mat. 1220793) posteriormente substituído pelo AFRFB Luiz Fernando Dombrowski (mat. 1220903), com fins a apurar a extensão da falta e apurar a responsabilidade tributária, nos termos do art. 581 do Regulamento Aduaneiro, aprovado pelo Decreto n° 4.543/02.
Com fulcro no art. 587 do RA, intimaram-se o transportador, o importador e o depositário para o acompanhamento da vistoria.
Foi solicitado laudo técnico para quantificação da parte extraviada da carga. A quantidade extraviada é de 4.079,233 toneladas de Metanol.. Na memória de cálculo são informadas as quantidades de metanol extraviadas por DI e por importador.
Ao final da vistoria, apurou-se a responsabilidade do transportador estrangeiro, solidariamente com o representante do transportador estrangeiro no Pais, pela falta de mercadoria, nos termos dos artigos 591 e 592, inciso VI, do RA.
Sobre o valor do imposto de importação, também incide a multa prevista no RA, em seu art. 628, inciso III, alínea "d".
ENQUADRAMENTO LEGAL
Art. 32, inciso I, parágrafo único, alínea "b", do Decreto-Lei n° 37/66, com redação dada pelo Decreto-Lei nº 2.472/88, regulamentados pelos artigos 104, inciso I, e 105, inciso II, do Regulamento Aduaneiro; arts. 2°, 69, 72, 73, inciso II, alínea "c", 75, inciso I, 90,94, 97, 237, 238, 239, 240, 580, inciso II, 581, 583, 587, 591, 592, inciso II, 593, 595, parágrafo 2°, 596, 602, 603, 604, inciso IV, 613, 628, inciso III, alínea "d", 702 e 703 do Decreto n° 4.543/02; art. 2°, parágrafo 3°, da Lei n°4.502/64, acrescido pelo art.80 da Lei n° 10.833/03; arts. 1°, 3°, 4°, inciso II, 6°, inciso III, 7° e 8° da Lei n° 10.865/04.�
Por seu turno a r. decisão recorrida fls. 106/113 da 1ª Turma da DRJ de Florianópolis - SC, houve por bem considerar �procedente em parte� a impugnação ao lançamento consubstanciado na Notificação de Lançamento (fls. 01/11), aos fundamentos sintetizados em sua ementa nos seguintes termos:
�ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A IMPORTAÇÃO- II
Data do fato gerador: 12/06/2007
VISTORIA ADUANEIRA. EXTRAVIO. AGENTE MARÍTIMO.
TRANSPORTADOR. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA.
Agente, representante do transportador estrangeiro no pais, responde por falta de mercadoria apurada na descarga, é responsável pelos tributos e multa lançados sobre mercadorias que estavam sob sua custódia e que foram extraviadas.
Impugnação Procedente em Parte
Crédito Tributário Mantido em Parte�
Nas razões de Recurso de Voluntário (fls. 124/155) oportunamente apresentadas a ora Recorrente sustenta e insubsistência do lançamento e da r. decisão de 1ª instância na parte em que o manteve tendo em vista: a) preliminarmente a nulidade do lançamento por ilegitimidade passiva da Recorrente face a suposta inexistência de lei determinando a transferência da obrigação do importador para a Recorrente nos termos dos arts. 113 e 121 do CTN; b) inocorrência dos elementos da suposta responsabilidade solidária nos termos dos arts. 591 e 592 do RA em face da indeterminação da causa do alegado extravio eis que as mercadorias não foram extraviadas mas consumidas pelo fogo; c) violação da Súmula nº 192 do antigo TFR e da Jurisprudência do STJ que proclamam a irresponsabilidade do Agente Marítimo; d) o desrespeito à decisão do TRF da 4ª Região que declarou a sua ilegitimidade para responder por atos do transportador; e) a inaplicabilidade da alíquota de 100% do II e a violação do Acordo de Complementação Econômica entre o MERCOSUL e o Chile; f) inaplicabilidade da multa prevista no art. 628, inc. III do RA face a inocorrência de extravio.
É o relatório.

 Conselheiro FERNANDO LUIZ DA GAMA LOBO D'EÇA, Relator
O Recurso Voluntário preenche os requisitos de admissibilidade, razão pela qual dele conheço, mas no mérito não merece provimento.
O Código Tributário Nacional claramente distingue entre a figura do contribuinte, atributo de quem realiza o fato típico ou cerne do fato gerador (art. 121, § único, inc. I do CTN), da figura do responsável tributário, qualificado como aquela terceira pessoa que, embora sempre vinculada ao fato gerador, sem revestir a condição de contribuinte, a lei atribui de modo expresso a responsabilidade pelo crédito tributário, atribuindo-lhe em caráter exclusivo ou supletivo, o cumprimento total ou parcial, da referida obrigação (art. 121, § único, inc. I e art. 128 do CTN). 
Em suma, distingue-se claramente a responsabilidade patrimonial por dívida própria, atribuída a quem realiza o fato típico ou cerne do fato gerador, denominado contribuinte, da responsabilidade patrimonial por dívida alheia, atribuída a terceiras pessoas que, embora sempre vinculadas ao fato gerador, sem revestir a condição de contribuinte, a lei obriga a responder também pela mesma prestação jurídico-tributária, em caráter exclusivo, supletivo ou substitutivo.
Assim a Lei Complementar expressamente autoriza à lei ordinária do ente tributante competente, a �atribuir de modo expresso a responsabilidade pelo crédito tributário a terceira pessoa, vinculada ao fato gerador da respectiva obrigação, excluindo a responsabilidade do contribuinte ou atribuindo-a a este em caráter supletivo do cumprimento total ou parcial da referida obrigação� (art. 128 do CTN). Na primeira hipótese (exclusão da responsabilidade do contribuinte) substitui-se a responsabilidade do contribuinte, devedor original do tributo (substituído), pela do responsável vinculado ao fato gerador da obrigação tributária original, que passa a ser o substituto tributário; na segunda hipótese (responsabilidade em caráter supletivo), por estarem vinculados e terem interesse comum na situação que constitui o fato gerador da obrigação principal, as pessoas do contribuinte e responsável, são solidariamente obrigadas, sendo que a referida solidariedade das pessoas, sempre expressamente designadas por lei, �não comporta benefício de ordem� (art. 124 do CTN).
Nessa ordem de idéias verifica-se que a atribuição de responsabilidade tributária ao transportador e agentes de carga pelo extravio ou avaria de carga na importação está expressamente prevista no Decreto-lei nº 37/66 que, nos arts. 1º, §§ 2º, 23, § único, 32, incs. I e II e § único, inc. II, 41, inc. III, 60, inc. II e § único, estabelecem que:
�Art.1º - O Imposto sobre a Importação incide sobre mercadoria estrangeira e tem como fato gerador sua entrada no Território Nacional. (Redação dada pelo Decreto-Lei nº 2.472, de 01/09/1988)
(...)
 § 2º - Para efeito de ocorrência do fato gerador, considerar-se-á entrada no Território Nacional a mercadoria que constar como tendo sido importada e cuja falta venha a ser apurada pela autoridade aduaneira. (Parágrafo único renumerado para § 2º pelo Decreto-Lei nº 2.472, de 01/09/1988)
 § 3º - Para fins de aplicação do disposto no § 2º deste artigo, o regulamento poderá estabelecer percentuais de tolerância para a falta apurada na importação de granéis que, por sua natureza ou condições de manuseio na descarga, estejam sujeitos à quebra ou decréscimo de quantidade ou peso. (Incluído pelo Decreto-Lei nº 2.472, de 01/09/1988)
(...)�
�Art. 23 - Quando se tratar de mercadoria despachada para consumo, considera-se ocorrido o fato gerador na data do registro, na repartição aduaneira, da declaração a que se refere o artigo 44.
 Parágrafo único. No caso do parágrafo único do artigo 1°, a mercadoria ficará sujeita aos tributos vigorantes na data em que autoridade aduaneira apurar a falta ou dela tiver conhecimento.�
 �Art. 32. É responsável pelo imposto: (Redação dada pelo Decreto-Lei nº 2.472, de 01/09/1988)
 I - o transportador, quando transportar mercadoria procedente do exterior ou sob controle aduaneiro, inclusive em percurso interno; (Incluído pelo Decreto-Lei nº 2.472, de 01/09/1988)
 II - o depositário, assim considerada qualquer pessoa incubida da custódia de mercadoria sob controle aduaneiro. (Incluído pelo Decreto-Lei nº 2.472, de 01/09/1988)
Parágrafo único.É responsável solidário: .(Redação dada pela MP nº 2158-35, de 2001)
(...)
 II - o representante, no País, do transportador estrangeiro; .(Redação dada pela MP nº 2158-35, de 2001)
(...)�
�Art.41 - Para efeitos fiscais, os transportadores respondem pelo conteúdo dos volumes, quando:
 (...)
 III - o volume for descarregado com peso ou dimensão inferior ao manifesto ou documento de efeito equivalente, ou ainda do conhecimento de carga.�
 �Art.60 - Considerar-se-á, para efeitos fiscais:
 I - dano ou avaria - qualquer prejuízo que sofrer a mercadoria ou seu envoltório;
 II - extravio - toda e qualquer falta de mercadoria. 
 Parágrafo único. O dano ou avaria e o extravio serão apurados em processo, na forma e condições que prescrever o regulamento, cabendo ao responsável, assim reconhecido pela autoridade aduaneira, indenizar a Fazenda Nacional do valor dos tributos que, em conseqüência, deixarem de ser recolhidos.� (Revogado pela MP nº 320, 2006)�
Desde logo ressalte-se ser assente na Jurisprudência Administrativa que o �Conselho de Contribuintes não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de legislação tributária� (cf. Súmula nº 2 do antigo 2º CC, aprovada em Sessão Plenária de 18/09/07), razão pela qual restrinjo-me ao exame da legalidade da autuação em face da legislação de regência. 
No caso concreto verifica-se que, em vista do acidente (incêndio) ocorrido no navio Vicuña em 15/11/2004, através do procedimento de vistoria aduaneira destinado a apurar a extensão da falta ou extravio de mercadoria importada e a decorrente responsabilidade tributária nos termos do art. 581 do RA (Decreto n° 4.543/02), depois de intimados o transportador, o importador e o depositário para o acompanhamento da vistoria, considerando que o incêndio ocorreu no navio, a d. Fiscalização imputou ao transportador estrangeiro a responsabilidade pela falta ou extravio da mercadoria, ainda não descarregada na quantidade determinada em laudo técnico (4.079,233 ton. de Metanol), razão pela qual efetuou o lançamento dos tributos que deixaram de ser recolhidos sobre as mercadorias extraviadas em razão do acidente, exigindo-os da ora Recorrente, na qualidade de responsável tributária solidária, como representante do transportador estrangeiro.
Uma vez comprovado, através de laudo em vistoria aduaneira, o nexo de causalidade entre o transportador marítimo e o acidente (incêndio no navio) que ocasionou o extravio parcial da mercadoria importada antes do seu desembarque, sem que se pudesse opor as eximentes ou excludentes de responsabilidade (caso fortuito ou força maior), resta caracterizada, nos termos da legislação de regência retro transcrita, não só sua responsabilidade pelos tributos que deixaram de ser recolhidos sobre as mercadorias extraviadas em razão do acidente, mas a responsabilidade solidária pelo recolhimento destes últimos, do agente marítimo representante, no País, do transportador estrangeiro, tal como proclamado pela torrencial Jurisprudência Administrativa, e se pode ver das seguintes e elucidativas ementas: 
�VISTORIA ADUANEIRA. EXTRAVIO DE MERCADORIA OCORRIDO DURANTE O TRANSPORTE. RESPONSABILIDADE DO TRANSPORTADOR E DO SEU REPRESENTANTE NO PAÍS. OCORRÊNCIA DO FATO GERADOR DO IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO - II. IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE PROPORCIONAL AO II.
Os transportadores respondem pelo conteúdo dos volumes, quando houver falta de mercadoria em volume descarregado com indícios de violação (sem o lacre de origem) e descarregado com peso inferior ao manifesto. É responsável solidário o agente marítimo representante, no País, do transportador estrangeiro.
O extravio de mercadorias importadas constitui-se fato gerador do Imposto de Impostação, por força do art. 1°, caput e § 2° do Decreto-Lei n° 37/66.
Aplica-se a multa prevista no artigo 106, II, "d" do Decreto-lei n° 37, de 1966, quantificada em 50% do valor do imposto de importação exigível em razão do extravio de mercadorias.
Recurso Voluntário Negado.� (cf. Acórdão nº 3102-00.609 da 1ª Câm. da 2ª Turma Ord. da 3ª Seção do CARF, Rec. nº 344233, Proc. nº 11128.003529/2004-05, em sessão de 23/06/04, Rel. Cons. Celso Lopes Pereira Neto)
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A IMPORTAÇÃO - II
Ano-calendário. 2000
VISTORIA ADUANEIRA. AVARIA. RESPONSABILIDADE DO TRANSPORTADOR MARÍTIMO.
Demonstrado através do laudo SAT realizado em vistoria aduaneira que o transportador marítimo deu causa ao acidente que ocasionou a avaria à mercadoria importada, resta caracterizado sua responsabilidade nos recolhimentos devidos, por força do artigo 478 do RA/85
Desde o advento do Decreto-Lei n° 2.472/1988, que deu nova redação ao art. 32 do Decreto-Lei n° 37/96, legitimou-se a responsabilidade do agente do transportador marítimo pelo crédito tributário apurado em conferência final de manifesto ou vistoria aduaneira.
Recurso Voluntário Negado� (cf. Acórdão nº 3101-00.307 da 1ª Câm. 1ª Turma Ord. Da 3ª Seção do CARF ,Rec. nº 341.513, Proc. nº 11128.004403/00-45, em sessão de 3/12/09, Rel. Cons. Luiz Roberto Domingo Relator)
 �ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A IMPORTAÇÃO -II
Data do fato gerador: 01/11/2004
VISTORIA ADUANEIRA. EXTRAVIO DE MERCADORIA SOB CUSTÓDIA DO DEPOSITÁRIO. FATO GERADOR DO II, IPI, PIS E COFINS. PENALIDADE.
O extravio de mercadorias importadas constitui-se fato gerador do Imposto de Impostação, do Imposto sobre Produtos Industrializados e das contribuições para o PIS-Importação e Cofins-Importação.
Não tendo sido demonstrada a ocorrência de caso fortuito ou força maior, o depositário responde pelos tributos aduaneiros devidos, em relação às mercadorias que se encontravam sob sua custódia.
Aplica-se a multa prevista no artigo 106, II, "d" do Decreto-lei n° 37, de 1966, quantificada em 50% do valor do imposto de importação, exigível em razão do extravio de mercadorias.
Recurso Voluntário Negado.� (cf. Acórdão nº 3102-00.547 da 1ª Câm. , 2ª Turma Ord. Da 3º Seção do CARF, Rec. nº 143.972, Proc. nº , em sessão de 17/11/09, Rel. Cons. Nilton Luiz Bartoli)
 �Vistoria aduaneira. Extravio de mercadoria. Caracterizada a responsabilidade do transportador. A agencia maritima, devidamente habilitada a atuar no processo em nome do transportador, responde por esse perante a Fazenda Nacional. Inocorrência de caso fortuito ou força maior.
Recurso desprovido.� (cf. Acórdão nº 302-29.895 da 2ª Câm. do 3º CC, Rec. nº 106.161, Proc. nº 0845.050397/83-12, em sessão de 22/05/84, rel. Cons. João Holanda Costa)
VISTORIA ADUANEIRA. AVARIA DE MERCADORIA.
1. É responsável pelo imposto, solidariamente, o representante no país de transportador estrangeiro, solidariedade esta que não comporta benefício de ordem (art. 32 do Decreto-Lei nº 37/66 com a redação dada pelo Decreto-Lei nº 2472/88 c/c art. 124, II e seu parágrafo único da Lei n º 5172/66 - CTN).
2. No caso de avaria, a base de cálculo do imposto será reduzida proporcionalmente ao prejuízo, cabendo ao responsável pagar a diferença de tributos correspondente (Decreto-Lei nº 37/66, arts. 25 e 60 e parágrafo único; art. 482 do Regulamento Aduaneiro aprovado pelo Decreto nº 91.030/85).
3. Recurso negado.� (cf. Acórdão nº 302-32.271 da 2ª Câm. do 3º CC, Rec. nº 114.370, Proc. nº 11080.008982/91-62, em sessão de 26/03/92, Rel. Cons. Elizabeth Emílio Moraes Chieregatto)
Dos preceitos expostos resulta clara a insubsistência da alegação recursal de ilegitimidade passiva - para responder, na qualidade de representante do transportador estrangeiro no País, pelo recolhimento dos tributos que deixaram de ser recolhidos sobre as mercadorias extraviadas em razão do acidente (incêndio) imputado ao transportador -, que foi bem afastada pela r. decisão recorrida, e assim se mostra plenamente conforme com a legislação de regência e com a Jurisprudência Administrativa retro mencionada, devendo ser mantida neste particular.
Entretanto, o mesmo não se pode afirmar em relação à multa punitiva de 50% pela infração de �extravio ou falta de mercadoria� prevista no art. 106, inc. II, alínea �d� do Decreto-lei nº 37/66 que, imputável exclusivamente ao transportador, não poderia ser transferida ao agente marítimo que por ela não responde. 
Realmente, consectário lógico do Princípio da Legalidade Penal, o Princípio da Tipicidade exige, não só que as condutas puníveis e as respectivas sanções delas decorrentes, sejam prévia e exaustivamente tipificadas pela lei, mas que a punibilidade de uma conduta somente se dê quando ocorra sua adequação exata ao tipo legal, sendo vedada a invocação de presunções, deduções e outras circunstâncias análogas mencionadas em outras leis distintas, não previstas expressamente na descrição da lei penal que define a infração e a sanção. Em decorrência do aludido princípio incorporado ao Direito Tributário sancionatório, a obrigação tributária que tem por objeto penalidade pecuniária, somente surge com a ocorrência do fato gerador previsto em lei, e extingue-se juntamente com o crédito dela decorrente (CTN - arts. 97, inc. V, 113, § 1º e 114).
Consoante expressamente dispõe o Decreto-lei nº 37/66, nos arts. 106, inc. II, alínea �d�, 112, 114 e 118: 
�Art.106 - Aplicam-se as seguintes multas, proporcionais ao valor do imposto incidente sobre a importação da mercadoria ou o que incidiria se não houvesse isenção ou redução:
(...)
 II - de 50% (cinqüenta por cento):
(...)
 d) pelo extravio ou falta de mercadoria, inclusive apurado em ato de vistoria aduaneira;�
�Art.112 - No caso de extravio ou falta de mercadoria previsto na alínea "d" do inciso II do art. 106, os tributos e multa serão calculados sobre o valor que constar do manifesto ou outros documentos ou sobre o valor da mercadoria contida em volume idêntico ao do manifesto, quando forem incompletas as declarações relativas ao não descarregado.
(...)�
�Art.114 - No caso de o responsável pela infração conformar-se com o procedimento fiscal, poderão ser recolhidas, no prazo de 10 (dez) dias, independentemente do processo, as multas cominadas nos incisos III e V do art.106 bem como no art.108.
�Parágrafo único. Não efetuado o pagamento do débito no prazo fixado, será instaurado processo fiscal, na forma do art. 118.�
�Art. 118 - A infração será apurada mediante processo fiscal, que terá por base a representação ou auto lavrado pelo Agente Fiscal do Imposto Aduaneiro ou Guarda Aduaneiro, observadas, quanto a este, as restrições do regulamento.
Parágrafo único. O regulamento definirá os casos em que o processo fiscal terá por base a representação.�
Dos preceitos expostos resulta claro que a multa de 50% proporcional ao valor do imposto incidente sobre a importação da mercadoria, somente se aplica a quem deu causa ao extravio ou falta de mercadoria apurados em ato de vistoria aduaneira, ou seja, ao �responsável pela infração�, no caso o transportador marítimo causador do acidente (incêndio no navio) que ocasionou o extravio parcial da mercadoria importada antes mesmo do seu desembarque.
Tratando-se de responsabilidade por infração, a Lei Complementar faz clara distinção entre o tributo e sanção por ato ilícito (art. 3º do CTN) estabelecendo que �a imposição de penalidade não elide o pagamento integral do crédito tributário� (art. 157 do CTN), donde decorre que, embora o responsável tributário continue a responder (solidaria ou subsidiariamente) pela obrigação tributária principal inadimplida pelo transportador, o princípio da personalidade da sanção constitucionalmente assegurado (art. 5º, XLV da CF/88), impede que sanção eventualmente devida pelo devedor original se transmita ou se estenda a pessoas alheias à infração, aplicando-se o adágio �nemo punitur pro alieno delicto�. 
Não tendo praticado, participado, nem dado causa à conduta tipificada na norma capitulada na peça acusatória (�extravio ou falta de mercadoria�), não há como manter a responsabilidade do agente marítimo pela infração e respectiva multa somente imputáveis ao transportador, pois como já assentou a Jurisprudência deste E. Conselho �a aplicação de penalidade depende da verificação suficiente e necessária do fato descrito como infracional, para que o ato a ele afrontoso permita a aplicação da penalidade cominada, em respeito ao princípio da tipicidade cerrada� (cf. Ac. nº CSRF/02-01.845 da 2ª Turma da CSRF, Rec. nº 202-099209, Proc. nº 10907.000178/95-62, em sessão de 11/04/2005, rel. Cons. Rogério Gustavo Dreyer), vez que a responsabilidade por infração e respectiva multa não pode ser imputada em cadeia a terceiros não relacionados com a infração, salvo se comprovada sua participação na prática da irregularidade, in casu incomprovada.
Nessa ordem de idéias, vale lembrar ainda a preciosa lição ministrada pelo E. STJ na voz da E. Min. DENISE ARRUDA, que assentou que: �os atos da Administração Pública devem sempre pautar-se por determinados princípios, dentre os quais está o da legalidade. Por esse princípio, todo e qualquer ato dos agentes administrativos deve estar em total conformidade com a lei e dentro dos limites por ela traçados. (...) A aplicação de sanções administrativas, decorrente do exercício do poder de polícia, somente se torna legítima quando o ato praticado pelo administrado estiver previamente definido pela lei como infração administrativa.(...). É descabida, assim, a aplicação de sanção administrativa à conduta que não está prevista como infração" (RMS 19.510/GO, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 3.8.2006).(...)�(cf. Ac. da 1ª Turma do STJ no RMS nº 21274-GO, Reg. nº 2006/0007601-6, em sessão de 26/09/06, rel. Min. DENISE ARRUDA, publ. in DJU de 16/10/06 p. 292)
Portanto, considerando que Recorrente não praticou, nem concorreu para a prática da conduta típica (�extravio ou falta de mercadoria� apurados na vistoria aduaneira) que autorizariam a aplicação da multa punitiva (art. 106, inc. II, alínea �d� do Decreto-lei nº 37/66), comprovadamente imputável ao transportador e intransferível a terceiros, impõe-se a exclusão da referida multa do lançamento.
Finalmente no que toca à incidência dos acréscimos moratórios calculados à TAXA SELIC, são devidos, como expressamente admite a Jurisprudência do E. STJ que já se pacificou no sentido da constitucionalidade e legalidade da aplicação da taxa SELIC na atualização dos débitos fiscais não-recolhidos integralmente no vencimento, como se pode ver das seguintes ementas: 
�TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - ICMS - CREDITAMENTO - ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA E DE JUROS DE MORA - LEI ESTADUAL - TAXA SELIC - LEI 9.250/95 - VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC � INOCORRÊNCIA.
(...)
5. A Corte Especial do STJ, no REsp 215.881/PR, não declarou a inconstitucionalidade do art. 39, § 4º da Lei 9.250/95, restando pacificado no Primeira Seção que, com o advento da referida norma, teria aplicação a taxa SELIC como índice de correção monetária e juros de mora, afastando-se a aplicação do CTN.
6. A taxa SELIC, segundo o direito pretoriano, é o índice a ser aplicado para o pagamento dos tributos federais e, (...) , deve incidir a partir de 01/01/96.
7. Recurso especial da Fazenda Estadual provido.
8. Recurso especial da empresa parcialmente conhecido e, nessa parte, improvido.� (cf. Ac. da 2ª Turma do STJ no REsp. nº 691025-MG, Reg. nº 2004/0131305-2, em sessão de 11/04/06, Rel. Min. ELIANA CALMON, publ. in DJU de 23.05.2006 p. 140)
�TRIBUTÁRIO. ICMS. JUROS DE MORA PELA TAXA SELIC. LEGALIDADE.
1. É legítima a utilização da taxa SELIC como índice de correção monetária e de juros de mora, na atualização dos débitos tributários pagos em atraso, diante da existência de lei estadual que determina a adoção dos mesmos critérios adotados na correção dos débitos fiscais federais. Precedentes: EREsp 418940/MG, 1ª S., Min. Humberto Gomes de Barros, DJ 09.12.2003; REsp 552049/SC, 2ª T., Min. Castro Meira, DJ 27.06.2005; REsp 586219 / MG, 1ª T., Min. Teori Albino Zavascki, DJ 02.05.2005.
2. Embargos de divergência a que se dá provimento.� (cf. Ac. da 1ª Seção do STJ nos Bem. Div. no REsp. nº 623822-PR, Reg. 2005/0018740-6, em sessão de 24/08/2005, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, publ. in DJU de 12.09.2005 p. 200)
�TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. ICMS. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. INCIDÊNCIA DA TAXA SELIC. DÉBITO TRIBUTÁRIO ESTADUAL. EXISTÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO LEGAL. RECURSO PROVIDO.
1. É legal a aplicação da taxa SELIC na atualização dos débitos fiscais não-recolhidos integralmente no vencimento.
2. Na linha de orientação desta Corte Superior, a SELIC, além de ser utilizada como índice de correção monetária e de juros moratórios em relação aos tributos federais (Lei 9.250/95), deve ser aplicada também na correção dos tributos estaduais, nas hipóteses em que haja lei estadual autorizando a sua incidência.
3. Precedentes da Primeira Seção e de ambas as Turmas que a compõem.
4. Embargos de divergência providos.� (cf. Ac. da 1ª Seção do STJ nos Em. Div. no REsp nº 426967-MG, Reg. 2005/0080285-4, em sessão de 09/08/2006, Rel. Min. DENISE ARRUDA, publ. in DJU de 04.09.2006 p. 218)
Isto posto, voto no sentido de DAR PARCIAL PROVIMENTO ao Recurso Voluntário apenas para a exclusão da multa punitiva (art. 106, inc. II, alínea �d� do Decreto-lei nº 37/66) aplicada na ausência dos pressupostos legais, mantendo no mais a r. decisão recorrida.
É como voto
Sala das Sessões, em 27 de junho de 2012. 

FERNANDO LUIZ DA GAMA LOBO D'EÇA
 Conselheira Sílvia de Brito Oliveira, Redatora-designada
Nos debates instaurados na sessão de julgamento do recurso voluntário interposto nestes autos, divergi do I. Conselheiro Relator quanto à multa de cinqüenta por cento do valor do Imposto de Importação (II) aplicada pelo extravio da mercadoria e passo a expor as razões dessa divergência.
De início, registro que, com efeito, foram muito bem formuladas as motivações do I. Conselheiro Relator quanto a essa matéria e delas não discordo. Contudo, o caráter vinculado da atividade administrativa e a impossibilidade de este colegiado afastar disposições legais que não tenham sido declaradas inconstitucionais pelo Poder Judiciário, na foram do disposto no Regimento Interno deste Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), conduzem-me à divergência por mim proferida no julgamento e acompanhada pela maioria dos Conselheiros presentes na sessão.
O fato que me impediu de acompanhar integralmente o voto do Relator está estampado na literalidade do art. 592, parágrafo único, inc. I, do Decreto nº 4.543, de 26 de dezembro de 2002 � Regulamento Aduaneiro (RA/2002), cujo teor afirma a responsabilidade do transportador, na hipótese de constatação de extravio ou falta de mercadoria, tanto pelo II qaunto pela multa de que aqui se trata, nos termos a seguir transcritos.
Art. 592.Para efeitos fiscais, é responsável o transportador quando houver (Decreto-lei nº 37, de 1966, art. 41):
(...)
Parágrafo único. Constatado, na conferência final do manifesto de carga, extravio ou acréscimo de volume ou de mercadoria, inclusive a granel, serão exigidos do transportador:
I - no extravio, o imposto de importação e a multa referida na alínea "d" do inciso III do art. 628; e 
(...)
(grifou-se)
Por essas razões, divirjo do voto proferido pelo I. Conselheiro Relator e nego provimento ao recurso.

Sílvia de Brito Oliveira
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terceiros ndo relacionados com a infracdo, aplicando-se o adéagio “nemo
punitur pro alieno delicto”.

JUROS DE MORA - SELIC - INCIDENCIA

O STJ nao declarou a inconstitucionalidade do art. 39, § 4° da Lei 9.250/95,
restando pacificado na Primeira Se¢do que, com o advento da referida norma,
teria aplicagdo a taxa SELIC como indice de corre¢do monetaria e juros de
mora, afastando-se a aplicagdo do CTN, o que justifica a incidéncia de
atualizagdo do débito fiscal nao recolhido, a partir do seu vencimento

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros do Colegiado, pelo voto de qualidade negou-se
provimento ao recurso. Vencidos os Conselheiros Fernando Luiz da Gama Lobo d'Eca, Jodo
Carlos Cassuli Junior e Francisco Mauricio Rabelo de Albuquerque Silva que afastava a multa
do art. 628, III, “D” do RA. Designada Silvia de Brito Oliveira para redigir o voto vencedor.

GILSON MACEDO ROSENBURG FILHO
Presidente Substituto

FERNANDO LUIZ DA GAMA LOBO D'ECA
Relator

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros... Gilson
Macedo Rosenburg Filho e Nayra Bastos Manatta (Presidente). O Presidente substituto da
Turma, assina o acdrdao, em face da impossibilidade, por motivo de satde, da Presidente
Nayra Bastos Manatta. Fernando Luiz da Gama Lobo d’Ega (Relator), Silvia de Brito Oliveira,
Gilson Macedo Rosenburg Filho, Jodo Carlos Cassuli Junior, Francisco Mauricio Rabelo de
Albuquerque Silva.

Relatorio

Trata-se de Recurso de Voluntario (fls. 124/155) contra o .
Acordao/DRIJ/FNS n° 07-25.999 de 19/09/11 (fls. 106/113) exarado pela 1* Turma da DRJ de
Florian6polis - SC que, por unanimidade de votos, houve por bem considerar “procedente em
parte” a impugnacdo ao langamento consubstanciado na Notificagdo de Lancamento (MPF n°
0910700/20013/07 - fls. 01/11), notificada em 13/09/07 (AR fls. 20), no valor total de R$
710.903,79 (I RS 275.282,55; Multa proporcional R$ 137.641,28; PIS/PASEP R$ 53.153,18,
COFINS R$ 244.826,78), e imputada a ora Recorrente em procedimento de Vistoria Aduaneira
(cf. Termos de Vistoria de fls. 13, 15 e 17) nos seguintes termos:

“Em_ procedimento de verificacdo do cumprimento das
obrigacoes tributdarias pelo contribuinte supracitado, foram
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apuradas as infra¢oes abaixo descritas, aos dispositivos legais
mencionados.

001 - VISTORIA ADUANEIRA - FALTA DE MERCADORIA -
TRANSPORTADOR ESTRANGEIRO

Em face de pedido de vistoria aduaneira (processos n°

10907.001144/2007-16, 10907.00114512007-52 e
10907.001146/2007-05), tendo em vista o acidente ocorrido no
navio Vicuiia em 15/11/2004, constituiu-se a Comissdo de
Vistoria Aduaneira, formada pelo AFRFB Bruno de Faria
Martorell ( matricula 122069) e pelo AFRFB Gerson Zanetti
Faucz (mat. 1220793) posteriormente substituido pelo AFRFB
Luiz Fernando Dombrowski (mat. 1220903), com fins a apurar a
extensdo da falta e apurar a responsabilidade tributdria, nos
termos do art. 581 do Regulamento Aduaneiro, aprovado pelo
Decreto n° 4.543/02.

Com fulcro no art. 587 do RA, intimaram-se o transportador, o
importador e o depositario para o acompanhamento da vistoria.

Foi solicitado laudo técnico para quantificagdo da parte
extraviada da carga. A quantidade extraviada é de 4.079,233
toneladas de Metanol.. Na memoria de calculo sdo informadas
as quantidades de metanol extraviadas por DI e por importador.

Ao final da vistoria, apurou-se a responsabilidade do
transportador estrangeiro, solidariamente com o representante
do transportador estrangeiro no Pais, pela falta de mercadoria,
nos termos dos artigos 591 e 592, inciso VI, do RA.

Sobre o valor do imposto de importacdo, também incide a multa
prevista no RA, em seu art. 628, inciso I1I, alinea "d".

ENQUADRAMENTO LEGAL

Art. 32, inciso I, paragrafo unico, alinea "b", do Decreto-Lei n°

37/66, com redag¢do dada pelo Decreto-Lei n° 2.472/88,
regulamentados pelos artigos 104, inciso I, e 105, inciso II, do
Regulamento Aduaneiro; arts. 2°, 69, 72, 73, inciso 1I, alinea
"c" 75, inciso I, 90,94, 97, 237, 238, 239, 240, 580, inciso II,
581, 583, 587, 591, 592, inciso II, 593, 595, paragrafo 2°, 596,
602, 603, 604, inciso IV, 613, 628, inciso III, alinea "d" 702 e
703 do Decreto n° 4.543/02; art. 2° pardgrafo 3° da Lei
n°4.502/64, acrescido pelo art.80 da Lei n° 10.833/03; arts. 1°,
3° 4° inciso II, 6°, inciso III, 7° e 8° da Lei n° 10.865/04.”

Por seu turno a r. decisdo recorrida fls. 106/113 da 1* Turma da DRJ de
Florian6polis - SC, houve por bem considerar “procedente em parte” a impugnacdo ao
langamento consubstanciado na Notificagdo de Lancamento (fls. 01/11), aos fundamentos
sintetizados em sua ementa nos seguintes termos:

“ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A IMPORTACAO- 11
Data do fato gerador: 12/06/2007
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VISTORIA ADUANEIRA. EXTRAVIO. AGENTE MARITIMO.
TRANSPORTADOR. RESPONSABILIDADE SOLIDARIA.

Agente, representante do transportador estrangeiro no pais,

esponde por falta de mercadoria apurada na descarga, ¢
responsavel pelos tributos e multa lancados sobre mercadorias
que estavam sob sua custodia e que foram extraviadas.

Impugnacgdo Procedente em Parte

Creédito Tributario Mantido em Parte”

Nas razdes de Recurso de Voluntario (fls. 124/155) oportunamente
apresentadas a ora Recorrente sustenta e insubsisténcia do langamento e da r. decisdao de 1*
instdncia na parte em que o manteve tendo em vista: a) preliminarmente a nulidade do
lancamento por ilegitimidade passiva da Recorrente face a suposta inexisténcia de lei
determinando a transferéncia da obriga¢do do importador para a Recorrente nos termos dos
arts. 113 e 121 do CTN; b) inocorréncia dos elementos da suposta responsabilidade solidaria
nos termos dos arts. 591 e 592 do RA em face da indeterminacgdo da causa do alegado extravio
eis que as mercadorias ndo foram extraviadas mas consumidas pelo fogo; c¢) violagdo da
Stimula n°® 192 do antigo TFR e da Jurisprudéncia do STJ que proclamam a irresponsabilidade
do Agente Maritimo; d) o desrespeito a decisio do TRF da 4* Regido que declarou a sua
ilegitimidade para responder por atos do transportador; e) a inaplicabilidade da aliquota de
100% do II e a violagao do Acordo de Complementagao Economica entre 0o MERCOSUL e o
Chile; f) inaplicabilidade da multa prevista no art. 628, inc. IIl do RA face a inocorréncia de
extravio.

E o relatério.

Voto Vencido

Conselheiro FERNANDO LUIZ DA GAMA LOBO D'ECA, Relator

O Recurso Voluntario preenche os requisitos de admissibilidade, razdo pela
qual dele conheco, mas no mérito ndo merece provimento.

O Codigo Tributario Nacional claramente distingue entre a figura do
contribuinte, atributo de quem realiza o fato tipico ou cerne do fato gerador (art. 121, § unico,
inc. I do CTN), da figura do responsavel tributario, qualificado como aquela terceira pessoa
que, embora sempre vinculada ao fato gerador, sem revestir a condicdo de contribuinte, a lei
atribui de modo expresso a responsabilidade pelo crédito tributario, atribuindo-lhe em cardter
exclusivo ou supletivo, o cumprimento total ou parcial, da referida obrigagao (art. 121, § tnico,
inc. [ e art. 128 do CTN).

Em suma, distingue-se claramente a responsabilidade patrimonial por divida
propria, atribuida a quem realiza o fato tipico ou cerne do fato gerador, denominado
contribuinte, da responsabilidade patrimonial por divida alheia, atribuida a terceiras pessoas
que, embora sempre vinculadasao'fato ‘gerador, sem revestir a condi¢do de contribuinte, a lei
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obriga a responder também pela mesma prestacdo juridico-tributaria, em carater exclusivo,
supletivo ou substitutivo.

Assim a Lei Complementar expressamente auforiza a lei ordindria do ente
tributante competente, a “atribuir de modo expresso a responsabilidade pelo crédito tributario
a terceirc pessoa, vinculada ao fato gerador da respectiva obrigagcdo, excluindo a
responsabilidade do contribuinte ou atribuindo-a a este em cardter supletivo do cumprimento
total ou parcial da referida obriga¢do” (art. 128 do CTN). Na primeira hipdtese (exclusdo da
responsabilidade do contribuinte) substitui-se a responsabilidade do contribuinte, devedor
yriginal do tributo (substituido), pela do responsavel vinculado ao fato gerador da obrigagdo
tributaria original, que passa a ser o substituto tributirio; na segunda hipotese
(responsabilidade em cardter supletivo), por estarem vinculados e terem interesse comum na
situagdo que constitui o fato gerador da obrigacdo principal, as pessoas do contribuinte e
responsavel, sdo solidariamente obrigadas, sendo que a referida solidariedade das pessoas,
sempre expressamente designadas por lei, “ndo comporta beneficio de ordem” (art. 124 do
CTN).

Nessa ordem de idéias verifica-se que a atribuicdo de responsabilidade
tributaria ao transportador e agentes de carga pelo extravio ou avaria de carga na importacao
esta expressamente prevista no Decreto-lei n® 37/66 que, nos arts. 1°, §§ 2°, 23, § Unico, 32,
incs. [ e Il e § tnico, inc. 11, 41, inc. II1, 60, inc. II e § Unico, estabelecem que:

“Art.1° - O Imposto sobre a Importacdo incide sobre
mercadoria estrangeira e tem como fato gerador sua entrada no
Territorio Nacional. (Redagcdo dada pelo Decreto-Lei n° 2.472,
de 01/09/1988)

()

$ 2°- Para efeito de ocorréncia do fato gerador, considerar-se-
d entrada no Territorio Nacional a mercadoria que constar
como tendo sido importada e cuja falta venha a ser apurada
pela autoridade aduaneira. (Pardagrafo unico renumerado para
§ 2°pelo Decreto-Lei n°2.472, de 01/09/1988)

§ 3~ Para fins de aplicagdo do disposto no § 2° deste artigo, o
regulamento poderd estabelecer percentuais de tolerdncia para
a falta apurada na importacdo de granéis que, por sua natureza
ou condi¢oes de manuseio na descarga, estejam sujeitos a
quebra ou decréscimo de quantidade ou peso. (Incluido pelo
Decreto-Lei n®2.472, de 01/09/1988)

()"

“Art. 23 - Quando se tratar de mercadoria despachada para
consumo, considera-se ocorrido o fato gerador na data do
registro, na reparti¢do aduaneira, da declaragdo a que se refere
o artigo 44.

Paragrafo unico. No caso do pardagrafo unico do artigo 1° a
mercadoria ficara sujeita aos tributos vigorantes na data em que
autoridade  aduaneira apurar a falta ou dela tiver
conhecimento.”
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“Art. 32. E responsdvel pelo imposto: (Redacio dada pelo
Decreto-Lei n®2.472, de 01/09/1988)

I - o transportador, quando transportar mercadoria procedente
do exterior ou sob controle aduaneiro, inclusive em percurso
interno, (Incluido pelo Decreto-Lei n°2.472, de 01/09/1988)

1I - o depositario, assim considerada qualquer pessoa incubida
da custodia de mercadoria sob controle aduaneiro. (Incluido
pelo Decreto-Lei n°2.472, de 01/09/1988)

Pardagrafo unico.E responsdvel soliddrio: .(Redacdo dada pela
MP n°2158-35, de 2001)

()

Il - o representante, no Pais, do transportador estrangeiro,
.(Redagdo dada pela MP n°2158-35, de 2001)

()"

“Art.41 - Para efeitos fiscais, os transportadores respondem pelo
conteudo dos volumes, quando:

()

1l - o volume for descarregado com peso ou dimensdo inferior
ao manifesto ou documento de efeito equivalente, ou ainda do
conhecimento de carga.”

“Art.60 - Considerar-se-d, para efeitos fiscais:

I - dano ou avaria - qualquer prejuizo que sofrer a mercadoria
ou seu envoltorio;

11 - extravio - toda e qualquer falta de mercadoria.

Paragrafo unico. O dano ou avaria e o extravio serdo apurados
em processo, na forma e condi¢bes que prescrever o
regulamento, cabendo ao responsdvel, assim reconhecido pela
autoridade aduaneira, indenizar a Fazenda Nacional do valor
dos tributos que, em conseqiiéncia, deixarem de ser
recolhidos.” (Revogado pela MP n° 320, 2006)”

Desde logo ressalte-se ser assente na Jurisprudéncia Administrativa que o
“Conselho de Contribuintes ndo ¢ competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade
de legislagdo tributaria” (cf. Sumula n° 2 do antigo 2° CC, aprovada em Sessdo Plendria de
18/09/07), razao pela qual restrinjo-me ao exame da legalidade da autuacdo em face da
legislagao de regéncia.

No caso concreto verifica-se que, em vista do acidente (incéndio) ocorrido no
navio Vicufia em 15/11/2004, através do procedimento de vistoria aduaneira destinado a apurar
a extensdo da falta ou extravio de mercadoria importada e a decorrente responsabilidade
tributaria nos termos do art. 581 do RA (Decreto n°® 4.543/02), depois de intimados o
transportador, o importador e o depositario para o acompanhamento da vistoria, considerando
que’'0'incéndio ocorreu no'‘navio,’a’'d."Fiscalizagdo imputou ao transportador estrangeiro a
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responsabilidade pela falta ou extravio da mercadoria, ainda ndo descarregada na quantidade
determinada em laudo técnico (4.079,233 ton. de Metanol), razdo pela qual efetuou o
langamento dos tributos que deixaram de ser recolhidos sobre as mercadorias extraviadas em
razdo do acidente, exigindo-os da ora Recorrente, na qualidade de responsavel tributaria
solidaria, como representante do transportador estrangeiro.

Uma vez comprovado, através de laudo em vistoria aduaneira, o nexo de
causalidode entre o transportador maritimo e o acidente (incéndio no navio) que ocasionou o
extravio parcial da mercadoria importada antes do seu desembarque, sem que se pudesse opor
s eximentes ou excludentes de responsabilidade (caso fortuito ou for¢a maior), resta
caracterizada, mnos termos da legislacido de regéncia retro transcrita, ndo sO sua
responsabilidade pelos tributos que deixaram de ser recolhidos sobre as mercadorias
extraviadas em razdo do acidente, mas a responsabilidade solidaria pelo recolhimento destes
ultimos, do agente maritimo representante, no Pais, do transportador estrangeiro, tal como
proclamado pela torrencial Jurisprudéncia Administrativa, e se pode ver das seguintes e
elucidativas ementas:

“VISTORIA ADUANEIRA. EXTRAVIO DE MERCADORIA
OCORRIDO DURANTE o TRANSPORTE.
RESPONSABILIDADE DO TRANSPORTADOR E DO SEU
REPRESENTANTE NO PAIS. OCORRENCIA DO FATO
GERADOR DO IMPOSTO DE IMPORTACAO - Il
IMPOSICAO DE PENALIDADE PROPORCIONAL AO II.

Os transportadores respondem pelo conteudo dos volumes,
quando houver falta de mercadoria em volume descarregado
com indicios de violagdo (sem o lacre de origem) e descarregado
com peso inferior ao manifesto. E responsdvel soliddrio o
agente maritimo representante, no Pais, do transportador
estrangeiro.

O extravio de mercadorias importadas constitui-se fato gerador
do Imposto de Impostagdo, por forca do art. 1°, caput e § 2° do
Decreto-Lei n° 37/66.

Aplica-se a multa prevista no artigo 106, 11, ""d" do Decreto-lei
n° 37, de 1966, quantificada em 50% do valor do imposto de
importacdo exigivel em razdo do extravio de mercadorias.

Recurso Voluntario Negado.” (cf. Acorddo n® 3102-00.609 da 1°
Cam. da 2° Turma Ord. da 3¢ Se¢cdo do CARF, Rec. n° 344233,
Proc. n° 11128.003529/2004-05, em sessdo de 23/06/04, Rel.
Cons. Celso Lopes Pereira Neto)

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A IMPORTACAO - II
Ano-calendario. 2000

VISTORIA ADUANEIRA. AVARIA. RESPONSABILIDADE
DO TRANSPORTADOR MARITIMO.

Demonstrado atraves do laudo SAT realizado em vistoria
aduaneira que o transportador maritimo deu causa ao acidente
que, ocasionou .a, avaria a mercadoria importada, resta



Processo n° 10907.001444/2007-97 S3-C4T2
Acordao n.° 3402-001.819 F1. 206

caracterizado sua responsabilidade nos recolhimentos devidos,
por for¢a do artigo 478 do RA/85

Desde o advento do Decreto-Lei n° 2.472/1988, que deu nova
redagcdo ao art. 32 do Decreto-Lei n° 37/96, legitimou-se a
responsabilidade do agente do transportador maritimo pelo
crédito tributdrio apurado em conferéncia final de manifesto
ou vistoria aduaneira.

Recurso Voluntario Negado” (cf. Acordao n° 3101-00.307 da 1°¢
Cam. 1° Turma Ord. Da 3 Se¢cdo do CARF ,Rec. n° 341.513,
Proc. n° 11128.004403/00-45, em sessdo de 3/12/09, Rel. Cons.
Luiz Roberto Domingo Relator)

“ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A IMPORTACAO -II
Data do fato gerador: 01/11/2004

VISTORIA ADUANEIRA. EXTRAVIO DE MERCADORIA SOB
CUSTODIA DO DEPOSITARIO. FATO GERADOR DO II, IPI,
PIS E COFINS. PENALIDADE.

O extravio de mercadorias importadas constitui-se fato gerador
do Imposto de Impostacio, do Imposto sobre Produtos
Industrializados e das contribui¢coes para o PIS-Importacio e
Cofins-Importagdo.

Ndo tendo sido demonstrada a ocorréncia de caso fortuito ou
forca maior, o depositario responde pelos tributos aduaneiros
devidos, em relacdo as mercadorias que se encontravam sob
sua custodia.

Aplica-se a multa prevista no artigo 106, 11, ""d"" do Decreto-lei
n° 37, de 1966, quantificada em 50% do valor do imposto de
importacdo, exigivel em razdo do extravio de mercadorias.

Recurso Voluntario Negado.” (cf. Acorddo n° 3102-00.547 da 1°¢
Cam. , 29 Turma Ord. Da 3° Secdo do CARF, Rec. n° 143.972,
Proc. n?, em sessdo de 17/11/09, Rel. Cons. Nilton Luiz Bartoli)

“Vistoria aduaneira. Extravio de mercadoria. Caracterizada a
responsabilidade do transportador. A agencia maritima,
devidamente habilitada a atuar no processo em nome do
transportador, responde por esse perante a Fazenda Nacional.
Inocorréncia de caso fortuito ou for¢a maior.

Recurso desprovido.” (cf. Acorddo n° 302-29.895 da 2¢ Cam. do
3°CC, Rec. n° 106.161, Proc. n° 0845.050397/83-12, em sessdo
de 22/05/84, rel. Cons. Jodo Holanda Costa)

VISTORIA ADUANEIRA. AVARIA DE MERCADORIA.

1. E responsdvel pelo imposto, solidariamente, o representante
no pais de transportador estrangeiro, solidariedade esta que
ndo comporta beneficio de ordem (art. 32 do Decreto-Lei n°
37/66 com a redagdo dada pelo Decreto-Lei n° 2472/88 c/c art.
124, I e seu pardagrafo unico da Lei n °5172/66 - CTN).
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2. No caso de avaria, a base de calculo do imposto serd reduzida
proporcionalmente ao prejuizo, cabendo ao responsavel pagar a
diferenca de tributos correspondente (Decreto-Lei n° 37/66,
arts. 25 e 60 e paragrafo unico, art. 482 do Regulamento
Aduaneiro aprovado pelo Decreto n° 91.030/85).

3. Recurso negado.” (cf. Acorddo n° 302-32.271 da 2* Cam. do
3°CC, Rec. n°114.370, Proc. n° 11080.008982/91-62, em sessdo
de 26/03/92, Rel. Cons. Elizabeth Emilio Moraes Chieregatto)

Dos preceitos expostos resulta clara a insubsisténcia da alegagdo recursal de
ilegitmidade passiva - para responder, na qualidade de representante do transportador
estrangeiro no Pais, pelo recolhimento dos tributos que deixaram de ser recolhidos sobre as
mercadorias extraviadas em razao do acidente (incéndio) imputado ao transportador -, que foi
bem afastada pela r. decisdo recorrida, e assim se mostra plenamente conforme com a
legislagdo de regéncia e com a Jurisprudéncia Administrativa retro mencionada, devendo ser
mantida neste particular.

Entretanto, o mesmo nao se pode afirmar em relagdo a multa punitiva de 50%
pela infracdo de “extravio ou falta de mercadoria” prevista no art. 106, inc. II, alinea “d” do
Decreto-lei n°® 37/66 que, imputavel exclusivamente ao transportador, ndo poderia ser
transferida ao agente maritimo que por ela nao responde.

Realmente, consectario l6gico do Principio da Legalidade Penal, o Principio
da Tipicidade exige, ndo s6 que as condutas puniveis e as respectivas sangdes delas
decorrentes, sejam prévia e exaustivamente tipificadas pela lei, mas que a punibilidade de uma
conduta somente se dé quando ocorra sua adequagdo exata ao tipo legal, sendo vedada a
invocagao de presungdes, deducdes e outras circunstancias andlogas mencionadas em outras
leis distintas, ndo previstas expressamente na descri¢do da lei penal que define a infragdo e a
san¢do. Em decorréncia do aludido principio incorporado ao Direito Tributario sancionatério, a
obrigacdo tributdria que tem por objeto penalidade pecunidaria, somente surge com a
ocorréncia do fato gerador previsto em lei, e extingue-se juntamente com o crédito dela
decorrente (CTN - arts. 97, inc. V, 113, § 1°¢ 114).

Consoante expressamente dispoe o Decreto-lei n® 37/66, nos arts. 106, inc. 11,
alinea “d”, 112, 114 e 118:

“Art. 106 - Aplicam-se as seguintes multas, proporcionais ao
valor do imposto incidente sobre a importa¢do da mercadoria
ou o que incidiria se ndo houvesse isen¢do ou redugdo:

()
1 - de 50% (cingiienta por cento):

()

d) pelo extravio ou falta de mercadoria, inclusive apurado em
ato de vistoria aduaneira;”’

“Art.112 - No caso de extravio ou falta de mercadoria previsto
na alinea "d" do inciso II do art. 106, os tributos e multa serdo
calculados sobre o valor que constar do manifesto ou outros
documentos ou sobre o valor da mercadoria contida em volume
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idéntico ao do manifesto, quando forem incompletas as
declaragoes relativas ao ndo descarregado.

()"

“Art. 114 - No caso de o responsavel pela infracdao conformar-se
com o procedimento fiscal, poderdo ser recolhidas, no prazo de
10 (dez) dias, independentemente do processo, as multas
cominadas nos incisos Il e V do art. 106 bem como no art.108.

“Paragrafo unico. Nao efetuado o pagamento do débito no
prazo fixado, serd instaurado processo fiscal, na forma do art.
118.”

“Art. 118 - A infracdo serd apurada mediante processo fiscal,
que terd por base a representa¢do ou auto lavrado pelo Agente
Fiscal do Imposto Aduaneiro ou Guarda Aduaneiro, observadas,
quanto a este, as restrigoes do regulamento.

Paragrafo unico. O regulamento definira os casos em que o
processo fiscal terd por base a representagdo.”

Dos preceitos expostos resulta claro que a multa de 50% proporcional ao
valor do imposto incidente sobre a importagdo da mercadoria, somente se aplica a quem deu
causa ao extravio ou falta de mercadoria apurados em ato de vistoria aduaneira, ou seja, ao
“responsavel pela infragcdo”, no caso o transportador maritimo causador do acidente (incéndio
no navio) que ocasionou o extravio parcial da mercadoria importada antes mesmo do seu
desembarque.

Tratando-se de responsabilidade por infra¢do, a Lei Complementar faz clara
distingdo entre o tributo e sang¢do por ato ilicito (art. 3° do CTN) estabelecendo que “a
imposi¢do de penalidade ndo elide o pagamento integral do crédito tributario” (art. 157 do
CTN), donde decorre que, embora o responsavel tributario continue a responder (solidaria ou
subsidiariamente) pela obrigacdo tributiria principal inadimplida pelo transportador, o
principio da personalidade da san¢do constitucionalmente assegurado (art. 5°, XLV da CF/88),
impede que sancdo eventualmente devida pelo devedor original se transmita ou se estenda a
pessoas alheias a infragdo, aplicando-se o adagio “nemo punitur pro alieno delicto”.

Nao tendo praticado, participado, nem dado causa a conduta tipificada na
norma capitulada na pega acusatoria (“extravio ou falta de mercadoria’), ndo ha como manter
a responsabilidade do agente maritimo pela infracdo e respectiva multa somente imputdveis ao
transportador, pois como ja assentou a Jurisprudéncia deste E. Conselho “a aplicacdo de
penalidade depende da verificacdo suficiente e necessaria do fato descrito como infracional,
para que o ato a ele afrontoso permita a aplicacdo da penalidade cominada, em respeito ao
principio da tipicidade cerrada” (cf. Ac. n° CSRF/02-01.845 da 2* Turma da CSRF, Rec. n°
202-099209, Proc. n°® 10907.000178/95-62, em sessao de 11/04/2005, rel. Cons. Rogério
Gustavo Dreyer), vez que a responsabilidade por infracdo e respectiva multa ndo pode ser
imputada em cadeia a terceiros ndo relacionados com a infracdo, salvo se comprovada sua
participagdo na pratica da irregularidade, in casu incomprovada.

Nessa ordem de id¢€ias, vale lembrar ainda a preciosa li¢do ministrada pelo E.
STJ na voz da E. Min. DENISE ARRUDA, que assentou que: “os atos da Administracao
Publica’devem “sempre pautar-se por determinados principios, dentre os quais estd o da

10
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legalidade. Por esse principio, todo e qualquer ato dos agentes administrativos deve estar em
total conformidade com a lei € dentro dos limites por ela tragados. (...) A aplica¢do de sangoes
administrativas, decorrente do exercicio do poder de policia, somente se torna legitima quando
o ato praticado pelo administrado estiver previamente definido pela lei como infra¢do
administrativa (...). E descabida, assim, a aplica¢do de san¢do administrativa a conduta que
ndo esta prevista como infragao" (RMS 19.510/GO, 1* Turma, Rel. Min. Teori Albino
Zavascki, DJ dc 3.8.2000).(...)"(cf. Ac. da 1* Turma do STJ no RMS n° 21274-GO, Reg. n°
2006/0007601-6, em sessao de 26/09/06, rel. Min. DENISE ARRUDA, publ. in DJU de
16/10/06 p. 292)

Portanto, considerando que Recorrente nao praticou, nem concorreu para a
pratica da conduta tipica (“extravio ou falta de mercadoria” apurados na vistoria aduaneira) que
autorizariam a aplicacao da multa punitiva (art. 106, inc. II, alinea “d” do Decreto-lei n® 37/66),
comprovadamente imputavel ao transportador e intransferivel a terceiros, impéde-se a exclusdo
da referida multa do langamento.

Finalmente no que toca a incidéncia dos acréscimos moratdrios calculados a
TAXA SELIC, sao devidos, como expressamente admite a Jurisprudéncia do E. STJ que ja se
pacificou no sentido da constitucionalidade e legalidade da aplicagdo da taxa SELIC na
atualizacdo dos débitos fiscais ndo-recolhidos integralmente no vencimento, como se pode ver
das seguintes ementas:

“TRIBUTARIO - EXECUCAO FISCAL - ICMS -
CREDITAMENTO - INDICE DE CORRECAO MONETARIA E
DE JUROS DE MORA - LEI ESTADUAL - TAXA SELIC - LEI
9.250/95 - VIOLACAO DO ART. 535 DO CPC -
INOCORRENCIA.

()

5. A Corte Especial do STJ, no REsp 215.881/PR, ndo declarou a
inconstitucionalidade do art. 39, § 4° da Lei 9.250/95, restando
pacificado no Primeira Se¢do que, com o advento da referida
norma, teria aplica¢do a taxa SELIC como indice de corregdo
monetdria e juros de mora, afastando-se a aplicagdo do CTN.

6. A taxa SELIC, segundo o direito pretoriano, é o indice a ser
aplicado para o pagamento dos tributos federais e, (...) , deve
incidir a partir de 01/01/96.

7. Recurso especial da Fazenda Estadual provido.

8. Recurso especial da empresa parcialmente conhecido e, nessa
parte, improvido.” (cf. Ac. da 2 Turma do STJ no REsp. n°
691025-MG, Reg. n° 2004/0131305-2, em sessdo de 11/04/06,
Rel. Min. ELIANA CALMON, publ. in DJU de 23.05.2006 p.
140)

“TRIBUTARIO. ICMS. JUROS DE MORA PELA TAXA SELIC.
LEGALIDADE.

1. E legitima a utilizacdo da taxa SELIC como indice de
corre¢do monetdria e de juros de mora, na atualiza¢do dos
debitos’ tributarios'pagos'-em atraso, diante da existéncia de lei
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recorrida.

estadual que determina a ado¢do dos mesmos critérios adotados
na corre¢do dos débitos fiscais federais. Precedentes: EREsp
418940/MG, 1¢ S., Min. Humberto Gomes de Barros, DJ
09.12.2003; REsp 552049/SC, 2* T., Min. Castro Meira, DJ
27.06.2005; REsp 586219 / MG, 1° T., Min. Teori Albino
zavascki, DJ 02.05.2005.

2. Embargos de divergéncia a que se da provimento.” (cf. Ac. da
1¢ Secao do STJ nos Bem. Div. no REsp. n° 623822-PR, Reg.
2005/0018740-6, em sessao de 24/08/2005, Rel. Min. TEORI
ALBINO ZAVASCKI, publ. in DJU de 12.09.2005 p. 200)

“TRIBUTARIO. EMBARGOS DE DIVERGENCIA. ICMS.
EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL. INCIDENCIA DA TAXA
SELIC. DEBITO TRIBUTARIO ESTADUAL. EXISTENCIA DE
AUTORIZACAO LEGAL. RECURSO PROVIDO.

1. E legal a aplicacdo da taxa SELIC na atualizag¢do dos débitos
fiscais ndo-recolhidos integralmente no vencimento.

2. Na linha de orientagdo desta Corte Superior, a SELIC, além
de ser utilizada como indice de correcao monetaria e de juros
moratorios em relagdo aos tributos federais (Lei 9.250/95), deve
ser aplicada também na correcdo dos tributos estaduais, nas
hipoteses em que haja lei estadual autorizando a sua incidéncia.

3. Precedentes da Primeira Se¢do e de ambas as Turmas que a
compoem.

4. Embargos de divergéncia providos.” (cf. Ac. da 1° Se¢do do
STJ nos Em. Div. no REsp n° 426967-MG, Reg. 2005/0080285-4,
em sessao de 09/08/2006, Rel. Min. DENISE ARRUDA, publ. in
DJU de 04.09.2006 p. 218)

S3-C4T2
Fl. 210

Isto posto, voto no sentido de DAR PARCIAL PROVIMENTO ao Recurso
Voluntéario apenas para a exclusdo da multa punitiva (art. 106, inc. I, alinea “d” do Decreto-lei
n® 37/66) aplicada na auséncia dos pressupostos legais, mantendo no mais a r. decisdo

E como voto

Sala das Sessdes, em 27 de junho de 2012.

FERNANDO LUIZ DA GAMA LOBO D'ECA

Voto Vencedor

Conselheira Silvia de Brito Oliveira, Redatora-designada

Nos debates instaurados na sessdo de julgamento do recurso voluntério
interposto nestes autos, divergi do'l.:.Conselheiro Relator quanto a multa de cinqilienta por cento
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do valor do Imposto de Importacdo (II) aplicada pelo extravio da mercadoria e passo a expor as
razoes dessa divergéncia.

De inicio, registro que, com efeito, foram muito bem formuladas as
motivacdes do I. Conselheiro Relator quanto a essa matéria e delas nao discordo. Contudo, o
carater vinculado da atividade administrativa e a impossibilidade de este colegiado afastar
disposicdes legais que nao tenham sido declaradas inconstitucionais pelo Poder Judiciario, na
foran: do disposto no Regimento Interno deste Conselho Administrativo de Recursos Fiscais
(CARF), conduzem-me a divergéncia por mim proferida no julgamento e acompanhada pela

naioria dos Conselheiros presentes na sessao.

O fato que me impediu de acompanhar integralmente o voto do Relator esta
estampado na literalidade do art. 592, paragrafo unico, inc. I, do Decreto n° 4.543, de 26 de
dezembro de 2002 — Regulamento Aduaneiro (RA/2002), cujo teor afirma a responsabilidade
do transportador, na hipotese de constatacdo de extravio ou falta de mercadoria, tanto pelo II
qaunto pela multa de que aqui se trata, nos termos a seguir transcritos.

Art. 592.Para efeitos fiscais, é responsavel o transportador
quando houver (Decreto-lei n° 37, de 1966, art. 41):

()

Paragrafo unico. Constatado, na conferéncia final do manifesto
de carga, extravio ou acréscimo de volume ou de mercadoria,
inclusive a granel, serdo exigidos do transportador:

I - no extravio, o imposto de importacdo e a multa referida na
alinea "d" do inciso Ill do art. 628; e

()

(grifou-se)

Por essas razoes, divirjo do voto proferido pelo 1. Conselheiro Relator e nego
provimento ao recurso.

Silvia de Brito Oliveira



